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RESUMO

O acesso a medicamentos tornou-se par te do direito à saúde da população, 

garant ido const ituc ionalmente mediante a inst ituição do Sistema Único de 

Saúde (SUS). Todav ia, obser va-se um cresc imento da busca dos usuár ios do 

SUS pelo Poder Judic iár io para efet ivar tal direito, fenômeno denominado 

judic ialização da saúde. Neste estudo, analisaram-se as ev idênc ias c ient íf icas 

acerca da judic ialização do acesso a medicamentos no Brasil . Trata-se de 

uma rev isão integrat iva, realizada no per íodo de abr il a junho de 2020, na 

biblioteca dig ital Sc iELO e nas bases de dados indexadas à BVS, por meio dos 

descr itores “Judic ialização da Saúde”, “Assistênc ia Farmacêut ica” e “Direito 

à saúde”, sendo selec ionados 11 estudos para a análise, ut il izando-se a 

estratégia PRISMA. Ev idenc iaram-se a insuf ic iênc ia f inanceira, dif iculdades 

na ofer ta de medicamentos e a ausênc ia de protocolos para as prescr ições 

médicas como pr inc ipais mot ivos das ações judic iais. Além disso, obser varam-

se impactos na gestão da assistênc ia farmacêut ica do SUS quanto à sua 

estrutura e organização, adv indos de gastos não prev istos no orçamento. 

Ademais, sugere-se a inclusão de supor te de prof issionais de saúde para os 

operadores do direito para a tomada de dec isões baseadas em ev idênc ias 

c ient íf icas. Constata-se que a judic ialização da saúde tem ocasionado 

impactos nas polít icas públicas de saúde.
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ABSTRACT

Access to medicat ion has become par t of the populat ion’s r ight to health, const itut ionally guaranteed by inst itut ing 

the Unif ied Health System (Sistema Único de Saúde, SUS). However, we obser ve an increased number of SUS users 

appealing to the Judic iar y Power to implement this r ight, a phenomenon called judic ializat ion of health. In this 

study, we analyzed the sc ient if ic ev idence regarding the judic ializat ion of access to medicat ion in Brazil . This 

is an integrat ive rev iew, car r ied out f rom Apr il to June 2020, in the Sc iELO digital l ibrar y, and in the databases 

indexed in the BVS, using the descr iptors “Judic ializat ion of Health”, “Pharmaceut ical Assistance”, and “Right to 

health”. Eleven studies were selec ted for analysis using the PRISMA strategy. Financ ial insuf f ic iency, dif f icult ies 

in supply ing medicat ion, and the absence of protocol s for medical prescr ipt ions were ev idenced as the main reasons 

for the lawsuit s. In addit ion, unforeseen expenditures af fec t ing the budget impacted the SUS pharmaceut ical 

care management regarding it s structure and organizat ion. Fur thermore, we suggest including the suppor t f rom 

health professional s for legal pract it ioners to make dec isions based on sc ient if ic ev idence. It appears that the 

judic ializat ion of health has impacted public health polic ies.

RESUMEN

El acceso a medicamentos se ha conver t ido par te del derecho a la salud de la poblac ión, asegurado const ituc ionalmente 

mediante a la Inst ituc ión del Sistema Único de Salud (SUS).  Todav ía se obser va un crec imiento de la búsqueda 

de los usuar ios del SUS por el Poder Judic ial para efec t ivar ese derecho, fenómeno denominado judic ializac ión 

de la salud. En este estudio, se analizaron las ev idenc ias c ient íf icas acerca de la judic ializac ión del acceso a 

medicamentos en Brasil . Se trata de una rev isión integrat iva, realizada en el per íodo de abr il a junio de 2020, 

en la biblioteca dig ital Sc iELO y en las bases de datos indexadas en la BVS, por medio de los descr iptores 

“Judic ializac ión de la salud”, “Asistenc ia farmacéut ica” y “Derecho a la salud”, siendo selecc ionados 11 estudios 

para análisis, ut il izándose la estrategia PRISMA. Se ev idenc iaron la insuf ic ienc ia f inanc iera, dif icultades en la 

ofer ta de medicamentos y la ausenc ia de protocolos para las prescr ipc iones medicas como pr inc ipales mot ivos de 

las acc iones judic iales. Además, se obser varon impactos en la gest ión de la asistenc ia farmacéut ica del SUS en 

cuanto a su estructura y organizac ión, resultantes de gastos no prev istos en el presupuesto. Asimismo, se sugiere 

la inclusión de apoyo de profesionales de salud para los operadores del derecho para la tomada de dec isiones 

basadas en ev idenc ias c ient íf icas. Se constata que la judic ializac ión de la salud t iene ocasionado impactos en las 

polít icas públicas de salud.

INTRODUÇÃO

A par t ir da homologação da Const ituição Federal 

(CF) de 1988, a saúde passou a ser um direito de 

todos e dever do Estado, o que permit iu um conceito 

ampliado de saúde, sendo estabelec ida, no ar t igo 

196, a sua garant ia mediante : “polít icas soc iais 

e econômicas que v isem à redução do r isco de 

doenças e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitár io às ações e ser v iços para sua promoção, 

proteção e recuperação’ ’1.

Nessa perspect iva, cr iou-se uma polít ica pública 

de Estado de caráter universal , o Sistema Único de 

Saúde (SUS), regulamentado pela Lei 8.080, que tem 

entre seus pr inc ípios a universalidade de acesso 

aos ser v iços de saúde e a igualdade da assistênc ia à 

saúde, sem preconceitos ou pr iv ilégios de qualquer 

espéc ie, além de representar a promoção de ações 

e ser v iços de saúde por órgãos federais, estaduais 

e munic ipais, da administração direta e indireta e 

das fundações mant idas pelo Poder Público.

Vale ressaltar que, entre as atr ibuições do 

SUS, tem-se a assistênc ia terapêut ica integral , 

inclusive a farmacêut ica, de acordo com o ar t igo 

6º da Lei Orgânica da Saúde2, em que o acesso a 

medicamentos torna-se representat ivo da garant ia 

do direito à saúde, por meio da prestação de 

cuidados ao indiv íduo e colet iv idade. 

Diante disso, em busca de assegurar o 

fornec imento de medicamentos, o seu uso 

rac ional e a gestão de recursos, elaborou-se, no 

âmbito do SUS, a Polít ica Nac ional de Assistênc ia 

Farmacêut ica, que, mesmo sendo uma estratégia 

consistente, não tem conseguido atender a todas 
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as demandas da população, o que ocasionou a busca 

dos usuár ios do SUS pelo Poder Judic iár io para a 

garant ia do acesso aos medicamentos3.

O crescente número de ações judic iais, diante do 

Poder Público, com o f im de garant ir o fornec imento 

de medicamentos, e até mesmo a incorporação 

de novas tecnologias no âmbito do SUS, tem 

sido mot ivo de preocupação para os gestores da 

saúde em todos os níveis federat ivos e vem sendo 

designado como “judic ialização da saúde”4.

A judic ialização da saúde é um fenômeno 

polít ico e jur ídico que vem se for talecendo desde 

meados dos anos 2000. Compreende a busca do 

Poder Judic iár io para a efet ivação do direito à 

saúde, o que direc iona atr ibuições referentes ao 

Poder Execut ivo para o âmbito jur ídico, o que pode 

acar retar consequênc ias inst ituc ionais5.

Tal fenômeno teve iníc io com pedidos de 

medicamentos por por tadores de HIV, sendo uma 

forma de garant ia do direito à saúde efet ivada, o 

que gerou o aumento das demandas por var iados 

tratamentos. Ademais, um dos pr inc ipais produtos 

de saúde solic itados nos t r ibunais são os 

medicamentos6.

Vale destacar que, em diversas regiões do 

país, foram constatadas algumas carac ter íst icas 

per t inentes nas demandas judic iais : 1) assegurar 

o direito indiv idual e ter como fundamento base a 

prescr ição medicamentosa; 2) indicar a presença 

de medicamentos que constam ou que não constam 

na rot ina da Assistênc ia Farmacêut ica do SUS; 3) 

registrar o cresc imento signif icat ivo das ações 

judic iais e das despesas com medicamentos7.

Acrescenta-se também a escassez de estudos 

relac ionados à temát ica da judic ialização da saúde 

por medicamentos e a necessidade de ampliar o 

conhec imento acerca desse fenômeno como forma 

de contr ibuição para o planejamento em saúde e 

para a tomada de dec isões pelos gestores no âmbito 

do SUS.

Esta pesquisa buscou analisar na literatura 

c ient íf ica o fenômeno da judic ialização da saúde 

sob a perspect iva do acesso a medicamentos no 

Brasil , a f im de compreender as causas, os impactos 

e as estratégias de rac ionalização desse fenômeno.

METODOLOGIA

Estudo qualitat ivo, do t ipo rev isão integrat iva 

da literatura, realizado entre os meses de abr il a 

junho de 2020. A rev isão integrat iva é um método 

de pesquisa que permite a síntese de estudos 

sobre determinado tema ou questão, de maneira 

sistemát ica, o que colabora para uma ampliação do 

conhec imento acerca da temát ica invest igada8.

Com isso, foram consideradas as seguintes 

etapas : delimitação do tema e questão de pesquisa; 

busca das produções c ient íf icas nas bases de dados; 

def inição dos cr itér ios de inclusão e exclusão dos 

estudos; avaliação das informações encontradas 

nas publicações e análise cr ít ica ; apresentação dos 

resultados; s íntese e conclusões dos achados8.

Nesse contexto, elaborou-se a seguinte 

pergunta nor teadora : “qual é a produção c ient íf ica 

ex istente sobre o acesso a medicamentos na 

perspect iva da judic ialização da saúde brasileira? ”. 

Por conseguinte, realizou-se a busca das ev idênc ias 

c ient íf icas por meio da biblioteca digital Sc ient if ic 

Elec tronic Librar y Online (Sc iELO) e das bases de 

dados indexadas à Biblioteca Vir tual em Saúde 

(BVS). 

Para isso, foram ut ilizados os termos 

“Judic ialização da Saúde”, “Assistênc ia 

Farmacêut ica” e “Direito à saúde”, estabelec idos 

pelos Descr itores em Ciênc ias da Saúde (DeCS). Para 

a busca dos estudos, realizaram-se os seguintes 

cruzamentos entre os descr itores, incluindo o 

operador booleano “and”: “Judic ialização da Saúde” 

and “Assistênc ia Farmacêut ica”; “Assistênc ia 

Farmacêut ica” and “Direito à Saúde”; “Judic ialização 

da Saúde” and “Assistênc ia Farmacêut ica” and 

“Direito à Saúde”. Com a busca, ident if icaram-se 

170 estudos, sendo 132 na BVS e 38 na Sc iELO.

Após isso, foram aplicados os cr itér ios de 

inclusão: ar t igos completos disponíveis na íntegra, 

nos idiomas por tuguês e inglês e publicados nos 

últ imos c inco anos (2015 a 2019). Assim, excluíram-

se 72 estudos e permaneceram 108 estudos para a 

elegibilidade, sendo realizada a leitura dos resumos 

e a análise da relação do assunto dos ar t igos com 

a temát ica em questão, sendo excluídos 97 ar t igos 

por serem de opinião ou rev isão, além de manuais 

of ic iais, editor iais, teses e disser tações, o que 

resultou em 11 ar t igos aptos para a realização 

deste estudo.

O processo de seleção dos ar t igos encontra-

se detalhado conforme o f luxograma Prefer red 

Repor t ing Items for Systemat ic Rev iews and Meta-

Analyses (PRISMA)9, na Figura 1. 
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Figura 1. F luxograma de seleção dos estudos conforme a estratégia PRISMA. Sobral , Ceará, Brasil , 2020.

 

    Fonte : Elaborado pelos autores.

Com os ar t igos obt idos, realizou-se uma leitura aprofundada do conteúdo, em sua integralidade, o que 

permit iu a construção de quadros contendo carac ter íst icas per t inentes e objet ivas dos estudos, que foram 

coletadas por meio de um roteiro semiestruturado (t ítulo do ar t igo, ano de publicação, autores e áreas de 

formação v inculadas, per iódico e classif icação pelo Qualis CAPES, objet ivos e t ipologia dos estudos, além dos 

achados presentes nos resultados) . Ademais, foram elaboradas categor ias de análise decor rentes do processo 

de interpretação e compreensão, dispostas nos resultados e discussões desta pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram selec ionados para esta rev isão integrat iva 11 ar t igos, dos quais oito estavam na BVS e t rês na base 

Sc iELO. Destes, ident if icaram-se dez ar t igos disponíveis no idioma por tuguês e um em inglês. Esses estudos 

estavam distr ibuídos entre os anos de 2015 a 2019, com predominânc ia de seis ar t igos no ano de 2019, como 

representado no Quadro 1. 

Quadro 1. Carac ter ização dos ar t igos selec ionados para o estudo quanto ao t ítulo, idioma e ano de publicação. 

Sobral , Ceará, Brasil , 2020.

Nº Título Idioma Ano

1 Gestão da Assistênc ia Farmacêut ica e demandas judic iais em pequenos 

munic ípios brasileiros : um estudo em Mato Grosso do Sul

Por tuguês 2015

2 Why do people appeal to the cour t s for access to medicat ion? The case of 

insulin analogues in Bahia (Braz il)

Inglês 2017

3 Direito à saúde : medicamentos mais solic itados por demandas administrat ivas 

e judic iais por uma secretar ia estadual de saúde no biênio de 2013 a 2014

Por tuguês 2017
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4 Análise do gasto com judic ialização de medicamentos no Distr ito Federal , 

Brasil

Por tuguês 2017

5 Operac ionalização do Sistema Único de Saúde e de sua assistênc ia 

farmacêut ica diante da judic ialização: um estudo de caso no munic ípio de 

São José/SC

Por tuguês 2017

6 Farmacoeconomia : gastos com análogos de insulina adquir idos por meio de 

judic ialização em um munic ípio do estado do Pará, Brasil , no ano de 2016

Por tuguês 2019

7 Judic ialização na saúde em um munic ípio de grande por te Por tuguês 2019

8 Judic ialização da saúde nos munic ípios da região metropolitana de Belém-

PA

Por tuguês 2019

9 Integralidade e universalidade da assistênc ia farmacêut ica em tempos de 

judic ialização da saúde

Por tuguês 2019

10 Judic ialização da saúde e medicalização: uma análise das or ientações do 

Conselho Nac ional de Just iça

Por tuguês 2019

11 Impacto econômico das ações judic iais para o fornec imento de medicamentos 

no Estado de São Paulo

Por tuguês 2019

Fonte : Elaborado pelos autores.

Nº Título Idioma Ano

Diante do exposto, obser va-se um aumento 

crescente de estudos sobre o fenômeno da 

judic ialização do acesso a medicamentos. 

Acrescenta-se que um estudo realizado pelo 

Conselho Nac ional de Just iça (CNJ), em 2019, 

mostrou um aumento de 130% das demandas 

judic iais que buscam a efet ivação do direito à 

saúde, entre os anos de 2008 a 2017, no Brasil , 

sendo o fornec imento de medicamentos responsável 

por 8,76% dos pr inc ipais assuntos discut idos nos 

processos em pr imeira instânc ia10.

Vale ressaltar a impor tânc ia da v inculação entre 

a temát ica pesquisada e a formação dos autores, em 

v ir tude de suas competênc ias que contr ibuem para 

o apr imoramento do objeto de estudo invest igado. 

Assim, ident if icou-se diante da totalidade dos 

autores (n =35) presentes nos ar t igos selec ionados 

que a maior ia (n =19) deles são da área da Farmác ia, 

seguidos da Enfermagem (n =7), Direito (n = 4), 

Ciênc ias Soc iais (n =2), Economia (n =1), Medic ina 

(n =1) e Psicologia (n =1). 

Com isso, ver if ica-se que os estudos relac ionados 

à judic ialização do acesso a medicamentos têm 

como pr inc ipais aspectos o compar t ilhamento de 

saberes entre as diversas áreas de formação, o que 

propic ia uma compreensão ampliada das causas 

per t inentes a esse fenômeno.

No que concerne aos objet ivos dos 11 ar t igos 

designados, notou-se que a maior ia (n =3) buscava 

analisar o per f il dos gastos com medicamentos 

solic itados por demandas judic iais, seguida 

daqueles que apontaram os impactos de tais 

ações (n =2), as mot ivações (n =2), além das 

carac ter íst icas dos processos (n =2), a gestão 

da assistênc ia farmacêut ica na perspect iva da 

judic ialização (n =1) e a relação entre o fenômeno 

da judic ialização e o acesso a medicamentos (n =1). 

Em relação à t ipologia metodológica, obser vou-

se a predominânc ia de estudos descr it ivos, 

documentais, com abordagem quant itat iva. Os 

estudos descr it ivos consistem em pesquisas que 

têm como objet ivos descrever as carac ter íst icas 

de populações ou fenômenos, ao passo que 

as pesquisas documentais buscam realizar um 

tratamento analít ico de mater iais que ainda não 

foram processados e interpretados11. 

Dessa forma, as t ipologias de estudo 

ident if icadas nos ar t igos tornam-se necessár ias ao 

considerar como objeto de invest igação o fenômeno 

da judic ialização, pois t rata-se de uma temát ica 

complexa, englobando diversos fatores causais, 

sendo assim, uma problemát ica mult ifacetada que 

necessita de uma análise qualif icada.

Além disso, foi possível obser var que todos 

os estudos ident if icados foram publicados em 

per iódicos com cr itér ios de avaliação de qualidade 

pelo Qualis CAPES, conforme apresentado no Quadro 

2. Tais cr itér ios são estabelec idos pela Coordenação 

de Aper feiçoamento de Pessoal de Nível Super ior 

(CAPES) para a classif icação dos per iódicos no 

Brasil , por meio de estratos de qualidade, desde 

A1, o mais elevado, a A2, B1, B2, B3, B4, B5 e 
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C, este com peso zero12. Nessa perspect iva, os ar t igos selec ionados para este estudo obt iveram avaliações 

signif icat ivas, o que mostra a qualidade dos delineamentos metodológicos dos estudos e os impactos da 

temát ica judic ialização do acesso a medicamentos, na atualidade.

Quadro 2. Classif icação dos per iódicos ident if icados quanto ao Qualis CAPES. Sobral , Ceará, Brasil , 2020.

Título do Per iódico

Área/Classif icação
Nº de 

ar t igos  Interdisc iplinar         Saúde           Enfermagem       Direito

                               Colet iva

Saúde em Debate B1 B2 B2 (*) 1

Ciênc ia & Saúde 

Colet iva

B1 B1 B1 B1 1

Journal of  Health & 

Biological Sc iences

B4 B4 B4 (*) 1

Cadernos Ibero-

Amer icanos de Direito 

Sanitár io

B4 B4 (*) B4 3

Rev ista de Direito 

Sanitár io

B1 B3 B3 B1 1

Jornal Brasileiro de 

Economia da Saúde

B4 B4 B3 B5 1

Rev ista Mineira de 

Enfermagem

B2 B4 B1 (*) 1

Saúde e Soc iedade B1 B1 B1 B2 1

Estudos Avançados B1 B2 (*) A1 1

TOTAL 11

(*) ausênc ia de classif icação Qualis CAPES. 

Fonte : Elaborado pelos autores.

 

Os ar t igos foram lidos na íntegra e analisados de forma interpretat iva e compreensiva, o que possibilitou 

a construção de três categor ias : “Aspectos mot ivac ionais da judic ialização da saúde por medicamentos”; 

“Impactos decor rentes da judic ialização na gestão da Assistênc ia Farmacêut ica no SUS”; e “Estratégias de 

rac ionalização das ações judic iais por medicamentos”.

Aspectos motivacionais da judicialização da saúde por medicamentos

A judic ialização da saúde por medicamentos t rata-se de um fenômeno recente e complexo, com poucos 

estudos relac ionados à invest igação das suas causas. Com isso, deve-se considerar os diversos fatores que têm 

dif icultado a Assistênc ia Farmacêut ica (AF) no contexto do SUS e que cor roboram o aumento de tal fenômeno.

Nesse contexto, a judic ialização da saúde descende da década de 1990 com pedidos de medicamentos 

ant ir retrov irais para o HIV/aids, quando o sistema de saúde não ofer tava o refer ido tratamento. Com o passar 

dos anos, surge uma demanda repr imida, que opta pela v ia judic ial para a garant ia da assistênc ia farmacêut ica 

pelo SUS13.

Vale salientar que, conforme o Inst ituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)14, as famílias brasileiras 

demonstram, entre os gastos relac ionados à saúde, o consumo de medicamentos como pr inc ipal componente, 

sendo maior entre as famílias de menor renda. Alguns estudos selec ionados15,16 ident if icaram a predominânc ia 

da falta de condições f inanceiras como mot ivo para a busca da aquisição de medicamentos por v ia judic ial . 

Não obstante, também se ver if icou, por meio dos estudos c itados anter iormente15,16, que par te da população 

não tem acesso aos medicamentos padronizados, que dever iam ser ofer tados no sistema público de saúde, já que 

o mesmo detém garant ia de f inanc iamento. Conforme estudo de Damasceno e Ribeiro17, as just if icat ivas para o 

aumento da f requênc ia das demandas judic iais estão relac ionadas à insuf ic iênc ia da assistênc ia farmacêut ica 
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dos ser v iços públicos, à descont inuidade das 

at iv idades prestadas e até mesmo à sua omissão. 

Assim, o não fornec imento dos medicamentos 

cor robora o aumento das demandas judic iais. 

Quanto aos medicamentos solic itados, 

é impor tante destacar que eles podem ter 

comprovação de ef icác ia e segurança registrada 

pela Agênc ia Nac ional de Vigilânc ia Sanitár ia 

(ANVISA), incorporados ou não no SUS, além dos 

medicamentos novos, com ou sem registro sanitár io 

no país18. Os medicamentos disponíveis pelo SUS 

devem ser prescr itos em conformidade com os 

Protocolos Clínicos e Diretr izes Terapêut icas (PCDT) 

do SUS direc ionados para o diagnóst ico, t ratamento 

e reabilitação de diversas patologias, e na ausênc ia 

destes, deve-se considerar a Relação Nac ional de 

Medicamentos Essenc iais (Rename) elaborada pelo 

Ministér io da Saúde (MS) e atualizada a cada dois 

anos.

Nesse sent ido, ev idenc iou-se em dois estudos19,20 

que a maior ia dos medicamentos não estavam 

presentes na Rename, todav ia apresentavam 

registro junto à ANVISA. Em relação à ausênc ia 

dos medicamentos na Rename, infere-se o aumento 

das demandas judic iais por medicamentos não 

disponibilizados nos ser v iços de saúde21. 

Conforme o estudo que buscou analisar 

or ientações do CNJ a respeito da judic ialização 

e a medicalização, obser vou-se a disposição de 

recomendações v isando à ef ic iênc ia na solução 

das demandas judic iais. Sendo assim, entre estas, 

c ita-se : “ev itar autor izar o fornec imento de 

medicamentos ainda não registrados pela ANVISA, 

ou em fase exper imental , ressalvadas as exceções 

expressamente prev istas em lei”22.

Acrescenta-se ainda que as prescr ições 

não fundamentadas nos protocolos clínicos e 

diretr izes terapêut icas, concentrações e formas 

farmacêut icas não padronizadas contr ibuem para o 

aumento de demandas judic iais por tecnologias não 

incorporadas ao SUS20.

Por tanto, torna-se impor tante compreender 

o contexto soc ioeconômico ex istente, a f im de 

subsidiar a elaboração de polít icas públicas 

voltadas para a melhor ia da assistênc ia à saúde, 

assim como a estruturação do sistema de saúde, 

no que tange ao acesso a medicamentos e à sua 

padronização, considerando a qualidade, segurança 

e ef icác ia registradas junto à autor idade sanitár ia, 

o que promove a segurança no consumo pela 

população.

Impactos decorrentes da judicialização na gestão 
da Assistência Farmacêutica no SUS

A judic ialização da saúde no Brasil possibilitou 

a retomada das discussões acerca da efet ivação 

do direito à saúde nas instânc ias gestoras das 

polít icas públicas, apesar dos seus impactos. 

Todav ia, tal fenômeno ocasionou o surgimento de 

grandes desaf ios a serem enf rentados pelos entes 

federados, no que tange aos gastos imprev isíveis 

com as ações judic iais15. 

Nesse sent ido, estudos mostraram18-20,23 uma 

tendênc ia crescente de gastos com ações judic iais 

por medicamentos. Tal fato pode ser decor rente 

da não padronização de medicamentos no SUS, o 

que implica no orçamento desse sistema, pois o 

cumpr imento de ações judic iais por medicamentos 

gera gastos elevados e que não foram planejados 

pelos gestores da saúde20. 

No que concerne ao processo de gerenc iamento 

da AF, em um estudo foi possível ident if icar o 

fenômeno da judic ialização como contr ibuinte para 

def ic iênc ias signif icat ivas nesse processo, como 

a falta de recursos humanos, falta de estrutura 

f ís ica para uma adequada disponibilização de 

medicamentos aos usuár ios e uma gestão f inanceira 

pouco ef ic iente. Contudo, não foi possível 

determiná-lo como a causa dos problemas, mas 

como uma consequênc ia inerente aos déf ic it s no 

processo de gerenc iamento24. 

Ademais, ver if icou-se25 que o Judic iár io, ao 

conceder as demandas judic iais que condenam o 

munic ípio sem considerar as polít icas públicas de 

saúde do SUS, contr ibui para a desestruturação 

e desorganização desse sistema, que é garant ido 

const ituc ionalmente como forma de v iabilizar o 

direito à saúde da população. 

Dessa forma, a concessão indiscr iminada de 

medicamentos vem ocasionando a f ragmentação da 

gestão da AF e desperdíc ios no orçamento público, 

o que poder ia ser ev itado por meio da atuação 

intersetor ial entre os operadores do direito e os 

representantes da assistênc ia farmacêut ica para 

a operac ionalização da polít ica de medicamentos, 

considerando os aspectos const ituc ionais e legais 

que compõem as por tar ias e regulamentos da saúde 

pública26.  
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Estratégias de racionalização das ações judiciais 
por medicamentos

Por meio da análise dos ar t igos foi possível 

infer ir que muitos dispuseram de propostas 

a f im de contr ibuir para a rac ionalização da 

judic ialização do acesso a medicamentos no Brasil . 

Nesse quesito, essa categor ia cor responde a uma 

realização de discussões a respeito das formas de 

atenuar as consequênc ias de tal fenômeno, sendo 

uma estratégia colaborat iva para a efet iv idade 

das polít icas públicas ou dos t ratamentos 

disponibilizados pelo SUS em prol do for talec imento 

da Saúde Colet iva.

Nesse contexto, um estudo realizado em Minas 

Gerais, que buscou analisar os impactos dos cr itér ios 

de acesso universal à assistênc ia farmacêut ica 

integral , ident if icou que a Lei n.º 12.401/2011, 

que cr iou a Comissão Nac ional de Incorporação 

de Tecnologias no SUS (CONITEC), e o Decreto n.º 

7.508/2011, que dispõe sobre a organização do 

SUS por meio das Redes de Atenção à Saúde, são 

fer ramentas potenc iais para a rac ionalização da 

judic ialização da saúde no país, caso o Judic iár io 

passasse a ut il izá-las como nor teadoras na sua 

atuação f rente às demandas judic iais27.

No âmbito da AF, vale destacar que, conforme a 

Lei n.º 12.401/2011, a dispensação de medicamentos 

está envolv ida na assistênc ia terapêut ica integral , 

em conjunto com os produtos de interesse para a 

saúde e a ofer ta de procedimentos terapêut icos28, 

e que o Decreto n.º 7.508/2011 apresenta em seu 

ar t igo 28 parâmetros cumulat ivos para o acesso 

universal e igualitár io à AF: 

Estar o usuár io assist ido por ações 

e ser v iços de saúde do SUS; II – ter 

o medicamento sido prescr ito por 

prof issional de saúde, no exerc íc io regular 

de suas funções no SUS; III – estar a 

prescr ição em conformidade com a Rename 

e os Protocolos Clínicos e Diretr izes 

Terapêut icas ou com a relação espec íf ica 

complementar estadual , distr ital ou 

munic ipal de medicamentos; e IV – ter 

a dispensação ocor r ido em unidades 

indicadas pela direção do SUS29:4.

Diante do exposto, torna-se impor tante 

a ut il ização de tais polít icas públicas como 

estratégias de fundamentação para a tomada de 

dec isões pelo Poder Judic iár io, considerando a 

integralidade da AF e o seguimento de or ientações 

acerca do fornec imento de medicamentos em 

conformidade com as normat ivas do SUS.

Ressalta-se ainda a impor tânc ia da inserção 

de uma equipe mult iprof issional capac itada para 

assessorar os juízes na análise de ev idênc ias 

c ient íf icas acerca dos t ratamentos solic itados nas 

ações judic iais, a f im de ev itar a concessão de 

medicamentos ou procedimentos que não estejam 

comprovados c ient if icamente, o que colabora para 

a redução do número de ações judic iais e dos gastos 

elevados com a saúde20. 

No que concerne à análise das dec isões judic iais 

de forma mult iprof issional , um estudo realizado 

por meio da análise das or ientações do CNJ, acerca 

da judic ialização por medicamentos, ev idenc iou 

um caráter medicalizante nos documentos. Isso 

pode ocor rer em v ir tude da sobrevalor ização 

do conhec imento médico e farmacêut ico no 

ato de julgamento das ações. Assim, a pouca 

par t ic ipação de outros prof issionais da saúde 

na tomada de dec isões no âmbito do judic iár io 

favorece a reprodução da ideia de saúde como a 

ausênc ia de doença, desconsiderando os aspectos 

biopsicossoc iais dos indiv íduos22. 

Contudo, a judic ialização da saúde pode 

ocasionar efeitos posit ivos para a organização do 

SUS e de sua AF. Para isso, torna-se necessár ia 

uma rac ionalização das ações judic iais por meio 

do exerc íc io da cooperação e par t ic ipação ao se 

planejar e efet ivar o direito à saúde, estabelecendo 

um diálogo qualif icado diante da complex idade de 

tal fenômeno para o sistema de saúde brasileiro25.  

Nessa perspect iva, torna-se necessár io que esse 

diálogo seja constante entre os gestores da área 

da saúde e os operadores do Direito, para que 

se busquem alternat ivas antes de adentrar a v ia 

judic ial , com o intuito de garant ir a universalidade 

e integralidade da assistênc ia e direito à saúde, 

sem acar retar danos às f inanças públicas30.

CONCLUSÃO

A judic ialização do acesso a medicamentos 

tornou-se um fenômeno crescente no Brasil , 

em que as pessoas buscam a tutela do Poder 

Judic iár io para a efet ivação do direito à saúde 

estabelec ido na Const ituição Federal de 1988, o 

que tem ocasionado dif iculdades na implementação 

de polít icas públicas de saúde, pois os recursos 

dest inados para as ações em prol da colet iv idade 

são or ientados para atendimentos indiv iduais. 
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Com isso, este estudo possibilitou ident if icar 

a presença de obstáculos no acesso aos 

medicamentos, como a presença de prescr ições que 

solic itam medicamentos não incluídos nas listas 

of ic iais do SUS, assim como as dif iculdades para 

disponibilizá-los. Tal fato cor robora a congestão 

processual e distorções organizat ivas na gestão da 

AF no SUS.

Logo, torna-se impor tante a ut il ização de 

estratégias que busquem a capac itação permanente 

dos prescr itores acerca das polít icas públicas de 

saúde ex istentes. Além disso, tem-se a necessidade 

do apoio de uma equipe mult iprof issional na 

análise das ações que buscam o fornec imento 

de medicamentos pelo Poder Judic iár io, para 

que as dec isões dos juízes sejam fundamentadas 

e or ientadas pelos pr inc ípios e diretr izes 

organizat ivas do SUS.

Dessa forma, espera-se que este estudo possa 

contr ibuir para o for talec imento da gestão da AF 

no SUS e a rac ionalização das demandas judic iais 

por medicamentos. Vale ressaltar que a realização 

de novas pesquisas acerca das causalidades e 

carac ter íst icas dessa temát ica, nos diversos 

contextos regionais do país, é estratégia que 

contr ibui para o for talec imento das polít icas 

públicas de saúde no Brasil .
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